

  

     

  




  

     




    O Futuro do Estado Social Filipe Carreira da Silva




    O que é o Estado Social? O que são direitos sociais? Qual a relação entre Estado Social e democracia? Quais os principais desafios com que o Estado Social se depara no quadro actual de austeridade financeira e de crise económica? Este livro oferece uma breve e simples introdução a este tema, sugerindo, ao mesmo tempo, três cenários futuros: o fim do Estado-Providência; tudo irá ficar na mesma; e a sua reconfiguração. Três cenários que poderão servir de base à discussão pública sobre o futuro do Estado Social no nosso país.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Filipe Carreira da Silva é investigador no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-UL) e professor no Departamento de Sociologia da Universidade de Cambridge (2012 – 2013). Sobre a problemática das funções sociais do Estado, coordena actualmente o projecto Promessas por Cumprir: As Origens Políticas da Desigualdade Socioeconómica em Portugal, 1960-2010 (PTDC/CPJ-CPO/101290/2008). Sobre este tema, publicou, com Mónica Brito Vieira, O Momento Constituinte. Os Direitos Sociais na Constituição (Almedina, 2010), e mais recentemente Os Portugueses e o Estado-Providência (org.) (Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2013).
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    Introdução




    Este livro tem um propósito muito simples. Pretendo com este ensaio incentivar a reflexão e o debate público sobre aquele que é, seguramente, um dos principais temas dos dias que correm – o Estado-Providência e, em particular, o conjunto de direitos sociais que dão respaldo constitucional a esse modelo de organização do Estado.




    Mais do que respostas, os leitores irão aqui encontrar perguntas. Em particular, serão três as perguntas que este ensaio suscita, a que correspondem outros tantos cenários de evolução futura do Estado Social em Portugal. Estes cenários são os de desmantelamento, de estabilidade e de reconfiguração. Será que, em resultado da actual crise económica e financeira, o Estado Social no nosso país irá ser desmantelado? Ou será que as suas fundações são tão fortes e os interesses que serve tão poderosos e legítimos ao ponto de nada de substancial poder vir a mudar? Ou será que ambas as hipóteses anteriores estão erradas, e o mais provável é uma reconfiguração estrutural do Estado-Providência em resultado da actual crise? Repito, o meu propósito não é tanto o de responder a estas questões quanto o de pôr em cima da mesa estes três cenários e de promover uma discussão pública em torno deles.




    Este ensaio é sobre direitos sociais em Portugal. Mas o que são «direitos sociais»? Por exemplo, o que significa ter um direito social, como o direito à protecção na saúde? Ter o direito à protecção na saúde não quer dizer ter algo no mesmo sentido que ter um carro ou um telemóvel. Significa antes entrar numa relação com os demais cidadãos e entre nós, cidadãos, e o Estado. Uma relação da qual temos consciência. Claro que podemos estar tão cientes dos direitos que nos tiram como daqueles de que usufruímos, ou ainda daqueles que gostaríamos de ter mas não temos: em todo o caso, a consciência dos direitos é uma dimensão fulcral do que estes significam. Neste sentido, os direitos sociais – como os direitos civis ou os direitos políticos – são uma relação que nos ajuda a constituir enquanto cidadãos. É isto que se quer dizer quando usamos a expressão «cidadãos dotados de direitos» – indivíduos que se tornam cidadãos na medida em que imaginam, conquistam ou gozam de direitos civis, políticos, sociais. Um povo torna-se uma comunidade política no sentido moderno do termo – i.e. autónoma, democrática, igualitária – na medida em que as relações entre os seus membros e entre estes e o Estado se pautam por um regime de direitos constitucionalmente consagrados. Tal como o direito de voto ganha expressão e significado quando o exercemos regularmente na eleição dos nossos representantes, os direitos sociais contribuem para nos constituir enquanto cidadãos na medida em que dão origem a, ou ganham expressão através de, instituições como um Serviço Nacional de Saúde (SNS), um sistema de segurança social, ou um sistema nacional de educação.




    A este arranjo institucional chamamos «Estado-Providên­cia» ou «Estado Social». O que quero dizer com isto? Pensem no caso do nosso país. O Estado-Providência consiste na realização concreta entre nós, através de leis e subsequentemente por intermédio de medidas políticas, deste conjunto de instituições que visam cumprir certas funções sociais de assistência em geral a todos os portugueses, e em particular aos mais pobres e vulneráveis na eventualidade de uma doença, de ficarem desempregados, ou quando se reformam. Claro que há países com «Estados-Providência», alguns até mais desenvolvidos do que o nosso, e cujas constituições não incluem direitos sociais como a nossa. Não significa isto, porém, que dar dignidade constitucional aos direitos sociais seja necessariamente inútil. Desde logo, porque ao fazê-lo se obriga as futuras gerações a cumpri-los, ou pelo menos, a ter de lidar com a promessa constitucional da sua concretização. Por outro lado, os países que têm sistemas de protecção social desenvolvidos sem respaldo constitucional, como é o caso da Alemanha, possuem em regra um historial longo de políticas sociais, remontando por vezes ao século XIX e até mais cedo: ou seja, se a Constituição alemã de 1949 é omissa quanto a direitos sociais, isso sucede não tanto porque a Alemanha os desvalorizava, mas por causa da influência norte-americana na redacção da nova Constituição alemã do pós-guerra.




    Este exemplo leva-nos a uma outra importante questão que gostava de trazer aqui à discussão. Direitos sociais e «Estado-Providência» são produtos da história de cada povo. São ficções jurídicas, ideias que foram sendo forjadas à medida que as sociedades se foram modernizando e cuja aplicação concreta acelerou e deu revigorado sentido a esse mesmo processo de modernização. Ou seja, contar a história dos direitos sociais em Portugal e do Estado-Providência que os expressa é, de certa forma, reflectir sobre o que somos como comunidade política, como povo. É por isso essencial compararmos Portugal com outros países – a nossa história é, em larga medida, a história das nossas relações com o resto do mundo. A história do nosso Estado-Providência e dos direitos sociais de que gozamos hoje em dia – e cujo futuro está hoje em dia em discussão – é, também ela, em larga medida a história das nossas relações (de aprendizagem, ignorância, inovação, etc.) com o resto do mundo sobre este modelo de Estado e este tipo de direitos.




    Ao olhar para o passado desta forma, é minha intenção preparar o caminho para discutirmos melhor o presente e o futuro. Se há um problema importante e actual hoje em dia entre nós é certamente a situação de crise económica que atravessamos, o pedido de ajuda externa à troika em Abril de 2011 e o memorando de entendimento que este pedido de ajuda financeira trouxe consigo. Um memorando de estrita condicionalidade: em troca da ajuda externa de que necessitávamos, foi-nos imposto um conjunto de condições – grande parte delas justamente relacionadas com os direitos sociais e o Estado-Provi­dência, tidos como causas do desequilíbrio das nossas contas públicas e cuja reforma é, portanto, necessária e urgente. No momento em que escrevo este ensaio, a situação política em Portugal é totalmente dominada pela discussão do cumprimento deste memorando de entendimento. Neste sentido, a importância e actualidade do tema é evidente.




    Mas a sua importância é evidente por um conjunto mais vasto e mais subtil de razões. Desde logo, porque discutir o Estado Social é discutir algo que diz respeito a todos nós. Diferentes gerações de portugueses estão directamente implicadas e são directamente afectadas pelo que acontece ao nosso Estado-Pro­vidência: das pensões de reforma e invalidez de que os mais velhos usufruem, aos serviços de saúde a que os portugueses de meia-idade recorrem, ao sistema de educação que os filhos destes frequentam, já sem falar nos apoios à maternidade, é certeira a expressão de que o Estado Social nos acompanha do berço à cova. Também pobres, classe média e ricos estão envolvidos nas funções sociais do Estado: quer como contribuintes, quer como beneficiários, existe uma rede de solidariedade social a manter unidos diferentes estratos socioeconómicos da nossa sociedade. Não se pense que estas relações de solidariedade intergeracional ou interclassista se cingem aos cidadãos portugueses: são milhares os imigrantes no nosso país que, apesar de não terem cidadania portuguesa, são ainda assim contribuintes activos para a nossa segurança social, beneficiando de igual modo do Serviço Nacional de Saúde. E, finalmente, como o caso da intervenção externa da troika vem pôr ainda mais a descoberto, o financiamento do nosso Estado-Providência não é independente dos fluxos financeiros que nos chegam do estrangeiro na forma de empréstimos.




    Este é, por conseguinte, um tema complexo. Mas nem por isso deixa de ser um tema que diz respeito a todos nós, enquanto cidadãos deste país. Importa, pois, dar a conhecê-lo nos seus traços essenciais ao maior número de pessoas possível. Isto para que quando se discuta o Serviço Nacional de Saúde, o Rendimento Social de Inserção ou as pensões de reforma, se decida e debata mais com base em conhecimento científico e menos por recurso a opiniões, preconceitos ou generalizações abusivas.




    Organizei este ensaio em torno de quatro capítulos. No primeiro, discuto a história do Estado Social em Portugal e no mundo. O objectivo aqui é o de pôr a experiência histórica do Estado-Providência português em perspectiva comparada, e fazê-lo num duplo sentido: não só comparar o presente com o passado, mas comparar o caso do nosso país com o de outros países, na Europa e no resto do mundo. No segundo capítulo, o tema de discussão é o fim do Estado Social tal como o conhecemos. Este é um cenário que ganhou força pela primeira vez nos anos 70, com a crise petrolífera de 73 e a recessão económica e as mudanças sociais então verificadas, e que hoje em dia, com a pior crise económica desde então, volta a ser propalado. Neste capítulo, passo em revista os principais argumentos que apontam para o fim do Estado Social incluindo os que sublinham a sua crescente insustentabilidade financeira, aqueles que chamam a atenção para o seu carácter (pelo menos potencialmente) paternalista e conservador, ou ainda aqueles que enfatizam as injustiças por que este modelo de Estado, ainda que inadvertidamente, é responsável. No terceiro capítulo, passo à discussão de como, apesar destes prognósticos catastrofistas e dos ataques políticos que o Estado Social sofreu nestas últimas décadas pela mão de governos neoconservadores, uma notável estabilidade e até inércia pode ser observada. Por outras palavras, discuto se não teremos boas razões para pensar que, afinal, tudo irá ficar mais ou menos na mesma em matéria de políticas sociais. No quarto e último capítulo, equaciono outro cenário: não o de desmantelamento do Estado-Providên­cia nem o da sua imobilidade, mas o da sua reconfiguração estrutural em resposta aos desafios e problemas que marcam os nossos tempos, desde a globalização económica às mudanças profundas nas estruturas das nossas sociedades ocidentais (papel das mulheres, padrões de organização da vida familiar, organização do factor trabalho). Cada capítulo termina com um breve resumo das principais ideias aí discutidas. No final do livro, depois de uma sucinta conclusão, sugiro algumas leituras para aqueles que desejem aprofundar o seu conhecimento sobre a temática do Estado-Providência e dos direitos sociais.


  




  

     




    




    I. As Origens do Estado-Providência




    Antes de existirem Estados-Providência, existiam Estados. Quero com isto dizer que o modelo de Estado-Providência, que se generaliza um pouco por todo o Ocidente no último quartel do século XIX, inícios do século XX, se desenvolve a partir da experiência e da estrutura burocrático-jurídica de Estados-nação já existentes, eles próprios intimamente relacionados com a expansão do capitalismo. Não é pois de estranhar que elementos importantes para a formação de Estados-nação – como o império da lei, a territorialidade ou o monopólio do uso legítimo da violência – precedam historicamente preocupações com o bem-estar social das respectivas populações. Dito isto, a verdade é que encontramos exemplos de funções sociais (ou, dito de outra forma, de assistencialismo) em países europeus desde há vários séculos: o exemplo mais conhecido são as chamadas «Poor Laws», à luz das quais as autoridades (geralmente locais) eram responsáveis por angariar financiamento para suprir as necessidades dos membros mais desfavorecidos da sociedade. Em Portugal, é criado em 1835 o Conselho Geral de Beneficência com o objectivo de ajudar a extinguir a mendicidade. Não tenhamos dúvidas, porém. Nesta época, a principal preocupação dos Estados era a manutenção da ordem pública, o controlo do movimento das populações, a gestão do mercado laboral, mais do que propriamente o bem-estar dos mais pobres.
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